EMENDA Nº 02
AO PROJETO DE LEI Nº 213/2010

OFÍCIO Nº 809/2011-GAB, DE 3 DE AGOSTO DE 2011
(modificativa)
                 Emenda: Dê-se ao CAPÍTULO XV  do Projeto de Lei nº 213/2010, que institui o Código de Obras e Edificações do Município de Londrina, a seguinte redação.

                  “ CAPÍTULO XV

                    DAS CONSTRUÇÕES DE CEMITÉRIOS, FUNERÁRIAS E  CREMATÓRIOS.

                     Seção I

                     Da Implantação de Cemitérios.

                    Art. 204. São permitidas a implantação e construção de cemitérios, público ou particular, do tipo convencional, vertical ou parque, dotados ou não de sistema de crematório, obedecidos os critérios específicos do zoneamento, em que se situar os estabelecidos nesta lei e os seguintes requisitos:

I – quanto aos documentos que deverão ser anexados ao requerimento de aprovação da construção:

a) planta cotada do terreno em curva de nível, com indicação clara e precisa de suas confrontações, localização e situação, em relação a logradouros e estradas existentes;

b) projeto arquitetônico de aproveitamento da área;

c) projetos das edificações a serem executadas, contemplando prédio de administração, capela mortuária, sanitários e comércio especializado;

d) licenciamento dos órgãos ambientais do Estado e do Município;

e) Plano de Controle Ambiental, que deverá contemplar, exclusivamente:

1. estudo de viabilidade hidrogeoambiental com os seguintes dados: tipo de cemitério, exame da profundidade do nível hidrostático, teste de absorção do solo, tipo de composição do solo, estudo socioeconômico da região, cobertura vegetal, se houver, e predominância de ventos e incidência de chuvas;

2. no mínimo três ensaios de permeabilidade do solo, por alqueire;

3. projeto de abertura de poços piezômetros, com paredes internas revestidas com canos de PVC de duas polegadas, sendo obrigatória a abertura de, no mínimo, dois, um à montante e outro à jusante do empreendimento, para a licença prévia, e os demais para a licença de operação;

4. previsão de desinfecção dos poços piezômetros de acordo com as normas da ABNT;

5. previsão de coleta e análise da água dos poços piezômetros, anualmente, tendo como parâmetros cloreto, fosfato, nitrato, nitrogênio amoniacal, sulfato, cálcio e zinco.

f) Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA).

II – quanto à área onde será implantado o cemitério:

a) não se situar à montante de qualquer reservatório ou sistema de adução de água;

b) estarem os lençóis de água a pelo menos 2m (dois metros) do ponto mais profundo do utilizado para sepultamento, devendo a sepultura contar com recobrimento vegetal de, no mínimo 0,50 (zero vírgula  cinquenta) metro;

c) estar servida de transporte coletivo, quando do funcionamento do empreendimento;

d) estar acima da via marginal de fundo de vale ou de local de preservação permanente;

e) não apresentar declividade superior a 15% (quinze por cento);

f) conter, no mínimo, 2 (dois) e no máximo 10 (dez) hectares de área liquida, e não ultrapassar, em ambos os casos, uma área inscrita num círculo de 800m (oitocentos metros) de diâmetro;

g) estar contornada por vias públicas, em todo o seu perímetro, com o acesso principal voltado para via pública com caixa mínima de 18m (dezoito metros) de largura;

h) conter vagas de estacionamento na proporção de uma para cada 500m² (quinhentos metros quadrados) do terreno, deduzindo-se do total de vagas exigidas as apresentadas nas vias públicas, que não poderão ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do número de vagas exigidas, com ângulo de 45º (quarenta e cinco graus);

i) licenciamento ambiental devidamente aprovado.

Art. 205. Os cemitérios tipo parques ou jardins destinam-se a inumações sem ostentação arquitetônica, devendo as sepulturas identificadas com lápide ou placa de modelo uniforme, aprovada pelo responsável pela administração dos cemitérios.

Art. 206. Os cemitérios municipais, qualquer que seja o seu tipo, terão:

I. pelo menos, 5% (cinco por cento) de sua área total reservada a inumações de indigentes e/ou pessoas carentes;

II. quadras convenientemente dispostas, separadas por ruas e avenidas e subdivididas em sepulturas numeradas;

III. capelas destinadas a velório e preces, dotadas de piso impermeável, com sistema de iluminação e ventilação;

IV. edifício da administração, com setor de registros;

V. sanitários públicos femininos e masculinos;

VI. copa;

VII. local para depósito de materiais e ferramentas;

VIII. instalações de energia elétrica e água;

IX. rede de galerias para águas pluviais;

X. ruas e avenidas pavimentadas;

XI. mapas e placas indicativas das quadras limítrofes, situadas nos ângulos formados pelas próprias quadras, ruas e avenidas;

XII. arborização interna, definida pelo órgão municipal competente;

XIII. muros em todo o seu perímetro;

XIV. ossários construídos na superfície, com gavetas perfeitamente vedadas.

Parágrafo único. Quanto às características e parâmetros construtivos, deverão ser observadas as disposições contidas no Código de Obras.

Art. 207. As construções funerárias só poderão ser executadas nos cemitérios particulares e municipais, depois de obtido alvará de execução, conforme estabelece o artigo 34, Seção 7, deste código. 

 Parágrafo único. As construções funerárias deverão respeitar a regulamentação estabelecida neste código no que couber. 

 Art. 208. As pequenas obras ou melhoramentos, como colocação de lápides nas sepulturas, assentadas sobre muretas de alvenaria de tijolos, implantação de cruzes com base de alvenaria de tijolos, construção de pequenas colunas comemorativas, instalações de grades, balaustradas, pilares com correntes, muretas de quadros e outras pequenas obras equivalentes, deverão ser autorizadas pelo órgão gestor competente.

Parágrafo único. O órgão gestor exigirá, quando julgar conveniente, que sejam apresentados “croquis” explicativos. 

Art. 209. Quando o projeto de construção funerária exigir, para sua execução, conhecimentos de resistência e estabilidade, será exigida ART de um profissional devidamente capacitado. 

Art. 210. Fica extensivo às construções nos cemitérios, no que lhes for aplicável, o que se contém neste código, em relação às construções em geral.

Art. 211. Os jazigos serão construídos sempre de acordo com o tipo aprovado e serão cobertos por lajes de concreto ou material equivalente, assentes sobre argamassa de cimento.

Art. 212. A altura das construções de túmulos, jazigos ou mausoléus, não poderá  exceder o limite máximo de 3,00m (três metros) acima do perfil natural do terreno, não se compreendendo, nelas, as estátuas, pináculos ou cruzes.

Art. 213. Para a implantação de Crematórios deverão apresentar:

I - planta cotada do terreno, com curva de nível, com indicação clara e precisa de suas confrontações, localização e situação, em relação a logradouros e estradas existentes;

II - projeto de implantação e aproveitamento da área;

III - projetos das edificações e tratamento paisagistico a serem executadas;

IV - licenciamento dos órgãos ambientais do Estado e do Município;

V – Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV);

VI - Plano de Controle Ambiental (PCA) pertinente a esta atividade.
Art. 214. Em relação à construção de cemitérios e incineradores de animais, deverão ser anexados, ao requerimento, os seguintes documentos:

                         I- quanto aos documentos que deverão ser anexados ao requerimento de aprovação da construção:

a) planta cotada do terreno em curva de nível, com indicação clara e precisa de suas confrontações, localização e situação, em relação a logradouros e estradas existentes;

b) projeto arquitetônico de aproveitamento da área;

c) projetos das edificações a serem executadas, contemplando prédio de administração, sanitários, muros ou telas em todo o seu entorno com altura mínima de 2,5 metros e comércio especializado;

d) licenciamento dos órgãos ambientais do Estado e do Município;

e) Plano de Controle Ambiental, que deverá contemplar, exclusivamente:

1. estudo de viabilidade hidrogeoambiental contendo os seguintes dados: tipo de cemitério, exame da profundidade do nível hidrostático, teste de absorção do solo, tipo de composição do solo, cobertura vegetal, se houver, e predominância de ventos e incidência de chuvas;

2. no mínimo, três ensaios de permeabilidade do solo, por alqueire;

3. projeto de abertura de poços piezômetros, com paredes internas revestidas com canos de PVC de duas polegadas, sendo obrigatória a abertura de, no mínimo dois, um à montante e outro à jusante do empreendimento, para a licença prévia, e os demais para a licença de operação;

4. previsão de desinfecção dos poços piezômetros, de acordo com as normas da ABNT;

5. previsão de coleta e análise da água dos poços piezômetros, anualmente, tendo como parâmetros cloreto, fosfato, nitrato, nitrogênio amoniacal, sulfato, cálcio e zinco.

f) Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA).

               II -relativos à área onde será implantado o cemitério:

a) não se situar à montante de qualquer reservatório ou sistema de adução de água;

b) estarem os lençóis de água a pelo menos a dois metros do ponto mais profundo do utilizado para sepultamento, devendo a sepultura contar com recobrimento vegetal de, no mínimo, 0,50 (zero vírgula cinquenta) metro;

c) licenciamento ambiental  devidamente aprovado.”
                                                             Londrina, 3 de agosto de 2011.
A presente emenda, por compatibilidade, será considerada também ao Substitutivo nº 1, referente, respectivamente, aos artigos 197 a 292 (Capítulo XV – Das Construções Funerárias – fls. 174/175), renumerando-se os artigos restantes, em 4.8.2011.

Gerson Araújo

Presidente

                                                                        Homero Barbosa Neto

                                                            PREFEITO DO MUNICÍPIO

                                      J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.

                     Estamos encaminhando Emendas Modificativas ao Projeto de Lei nº 213/2010, que dispõe sobre o Código de Obras e Edificações do Município de Londrina, previsto no inciso VI do artigo 4º, do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina - PDPML, através da Lei nº. 10.637, de 24 de dezembro de 2008.

                     Estas Emendas trazem algumas inserções no Projeto de Lei em tramitação, no que concerne a cemitérios, crematórios e incineradores, em razão da necessidade de adequações técnicas.

                    Além disso, algumas modificações nas definições tornam-se necessárias, em razão da importância da uniformização das mesmas, em todos os textos dos projetos de leis que compõem o Plano Diretor, considerando que atualmente as definições encontram-se de forma diferenciada em cada projeto.

                    Diante da situação exposta, os técnicos do IPPUL e da Secretaria de Obras decidiram visualizar todas as definições e optar pela que fosse mais completa, tecnicamente.

                    Tais adequações não são modificações no texto aprovado na 4ª Conferência Municipal para Aprovação das Leis Complementares ao Plano Diretor, pois alterações no texto aprovado em conferências seria inobservância ao disposto no art. 40, § 4º, I da Lei Federal nº 10.257/2001 – Estatuto da Cidade.

                    As inserções que estão sendo efetuadas decorrem da necessidade de adequação da matéria que está sendo tratada nos Projetos de Leis nº 172/2010 – Código de Posturas e 398/2010 – Uso e Ocupação do Solo.

                    Os assuntos tratados nos projetos citados devem ser transferidos para legislação correta, sob pena de prejuízos aos técnicos e à coletividade, já que assuntos, referentes à  construção de cemitérios deverão ser encaminhados ao Código de Obras, mas, até o presente momento, os textos estavam inseridos  no Projeto do Código de Posturas ou no Projeto da  Lei de Uso e Ocupação do Solo.

                    O Projeto de Lei do Código de Posturas deve tratar de assuntos referentes à forma de utilização de cemitérios, crematórios e incineradores, não podendo manter em seu texto assuntos referentes à construção de cemitérios, crematórios e incineradores.

                    O mesmo raciocínio deverá ser direcionado ao Projeto de Lei que trata do Uso e Ocupação de Solo, pois este é direcionado a tratar dos usos e zoneamentos da cidade, não devendo ser tratados neste diploma legal, assuntos inerentes à construção.

                    Por esse motivo é que os textos referentes a cemitérios, crematório e incineradores, que disciplinam suas construções, deverão ser encaminhados ao Código de Obras.

                                     Diante do exposto, esperamos que as emendas modificativas ao projeto de lei nº. 213/2010, sejam recebidas e aprovadas pelos ilustres vereadores, componentes desse egrégio colegiado municipal, para que possam ser transformadas em lei.

                                            Londrina, 3 de agosto de 2011.
                                               Homero Barbosa Neto

                                         PREFEITO DO MUNICÍPIO
